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PORTE DE ARMA POR MILITARES ESTADUAIS  

(Cap PM Frederico Sérgio Lacerda MALTA9)  

“... o Direito, embora tenha força e indiscutível autoridade, não se apóia na força, nem se arma 
na sua autoridade - e valerá, sempre, o que valerem os homens que o defendem e realizem” 

Wilson Chagas 

1. PREQUESTIONAMENTOS:  

Se o prezado leitor sabe ao certo as respostas as dúvidas que se seguem:  

1.1 Há diferença legal entre porte e posse de arma de fogo?  

1.2 Os Estados-Membros detêm competência para legislarem sobre o tema?  

1.3 O decreto estadual anterior a legislação vigente foi ab-rogado ou 
derrogado?  

1.4 É suficiente a cédula de identidade institucional para o porte de arma por 
militares estaduais?  

1.5 O porte de arma do militar estadual é válido em todo território nacional?  

1.6 É vedado ao militar estadual o porte de arma de fogo em estádios de 
futebol?  

1.7 Pode o militar estadual ser preso em flagrante delito por porte ilegal de 
arma de fogo ?  

1.8 Os atos normativos dos Comandantes Gerais de Pernambuco se 
coadunam com o princípio da razoabilidade ?  

1.9 Tem amparo legal o procedimento adotado por vigilantes de 
estabelecimentos bancários de desarmarem ou impedirem o acesso dos 
militares estaduais àqueles estabelecimentos ?  

1.10 A quem compete lavrar o Auto de prisão em Flagrante Delito no caso de 
militar estadual portando arma "privativa" das Forças Armas, em serviço ou de 
folga?  

1.11 O afastamento das funções dos militares estaduais com a suspensão das 
prerrogativas funcionais prevista na Lei n° 11.929/01 implica na suspensão do 
direito do porte de arma e viola o princípio da presunção de inocência? 

 

                                                            
9 O Capitão MALTA é Bacharel em Direito. Instrutor do Centro de Formação e Aperfeiçoamento 
de Praças e integrante da Diretoria de Assuntos Legislativos da Secretaria de Defesa Social 



Pode encenar a leitura do artigo por aqui. Mas se você faz parte do nada seleto 
grupo de pessoas que procura respostas, agradeço antecipadamente a 
integração ao meu grupo.  

2. TEMÁTICA INTERNACIONAL:  

A convite do Governo Brasileiro e do Instituto Latino-Americano das Nações 
Unidas para a Prevenção do Delito e Tratamento do Delinqüente, o Workshop 
regional sobre regulamentação de armas de fogo das Américas realizou-se em 
São Paulo entre os dias 8 e 12 de dezembro de 1997, com a participação de 
mais 18 Estados Membros, 5 organizações não governamentais e do Instituto 
das Nações Unidas para a Pesquisa sobre Desarmamento, a Organização 
Mundial da Saúde e a Interpol.  

Tal evento foi a continuidade do "Estudo Internacional das Nações Unidas 
sobre a Regulamentação das Armas de Fogo", previsto na Resolução nº 9 do 
Nono Congresso das Nações Unidas sobre a Prevenção do Crime e o 
Tratamento de Delinqüentes (Cairo, Egito, 1995), a qual trata da 
"regulamentação das armas de fogo para fins de prevenção do crime e 
segurança pública". No discurso de encerramento o Secretário Executivo do 
Instituto Latino Americano das Nações Unidas para a Prevenção do Delito e 
Tratamento do Delinqüente ILANUD, Oscar Vilhena Vierira conclui:  

"... A armas de fogo sozinhas não causam 
violência e crime na sociedade. As iniqüidades 
econômicas e sociais são as principais forças 
geradoras da criminalidade. Entretanto, a fácil 
disponibilidade de armas de fogo indubitavelmente 
afeta a intensidade, a freqüência e a duração da 
violência e do crime..."  

O jurista Damásio E. de Jesus em artigo sob o título Porte de Arma de Fogo: 
seu controle pelas Nações Unidas e Brasil, publicado em julho de 1998, na 
home Page - http://www.damasio.com.br, discorre que as Nações Unidas têm 
se preocupado com o problema do controle de armas de fogo e que o assunto 
foi amplamente debatido no 9° Congresso das Nações Unidas sobre 
Prevenção do Crime e Tratamento do Delinqüente, realizado no Cairo, Egito, 
no período de 29 de abril a 8 de maio de 1995, tendo a Comissão de 
Prevenção do Crime se manifestado nos parágrafos 7 a 10 da Resolução n. 9, 
com o título "Controle das armas de fogo para fins de prevenir a delinquência e 
garantir a segurança pública".  

Adianta que o tema foi amplamente debatido no Conselho Econômico e Social, 
pela Comissão de Prevenção do Crime e Justiça Penal, em Viena, em maio de 
1996, onde ficou consignada a recomendação de que os Estados-Membros 
deveriam fortalecer as suas legislações internas, tornando rígido o controle da 



aquisição, posse e porte de armas de fogo. No Brasil, segundo a OEA, o 
aumento da criminalidade se deve, em parte, à tolerância do porte de arma.  

3. DADOS ESTATÍSTICOS:  

O pesquisador em Segurança Pública do Instituto Femand Braudel de 
Economia Mundial, José Vicente da Silva Filho, Coronel da Reserva da Polícia 
Militar de São Paulo, em artigo publicado no periódico Braudel Papers, n° 
26/2000, p.3. sob o tema "Homicídios: o que a polícia pode fazer?", Afirma 
textualmente:  

"... Cerca de 90% dos homicídios são cometidos 
com o uso de armas de fogo. A polícia deve se 
preocupar mais com o portador do que com a 
arma ilegal que esteja portando. principalmente se 
há suspeita de que a esteja usando para o 
cometimento de crimes. Não se trata de 
meramente desarmar as pessoas, até porque a 
reposição das armas, principalmente pelos 
criminosos, é relativamente fácil..."  

Segundo dados do Programa de Aprimoramento das Informações de 
Mortalidade no Município de São Paulo (Pro-Aim) apenas nos seis primeiros 
meses de 2000. 2.997 pessoas foram assassinadas na cidade de São Paulo. 
No mesmo período do ano passado, houve 2.839 homicídios na cidade. As 
agressões com armas de fogo lideram o ranking de mortes, seguidas das 
causadas por objetos cortantes como facas e estiletes. Os Tiros causaram 
1.665 dos assassinatos ocorridos nos seis primeiros meses de 2000, ante 
1.433 em igual período de 199910. 

Matéria sensacionalista de periódico local (Diário de Pernambuco, Vida 
Urbana, 17 de agosto de 2000, p. C-3) a qual se requer tenencia na sua 
interpretação divulga que:  

".,.Pernambuco é o estado mais violento do Pais. 
segundo o estudo Mapa da Violência Z realizado 
pela Organização das Nações Unidas para 
Educação e Ciência (Unesco) (1.). A taxa de 
homicídios na população total do Estado chega a 
58,8 num universo de 100 mil habitantes. Entre os 
jovens de 15 a 24 anos, esse índice é 
praticamente o dobro 115,4 mortes, levando-se 
em consideração o mesmo universo. (...) No  

Estado, os crimes praticados com armas de fogo chegam a 50 por cada 100 mil 
habitantes. Entre a população jovem, as armas matam 104.2..."(grifo nosso),  

                                                            
10  Fonte: Aviso n°597 do Centro de Estudos Judiciários publicado no Diário Oficial do Estado de 
Pernambuco n" 137 Poder Judiciário, de 20JULDO, p. 3 



No exemplar de 13 de junho de 2001, mesmo caderno e página, apresenta 
comparativo sob a manchete: "Violência no Estado tem índices de guerra - 
Número de mortos em 99 é maior do que no Timor Leste":  

"Embora a pesquisa do Ministério da Saúde, como 
publicou ontem o DIÁRIO, indique uma queda no 
número de homicídios, Pernambuco continua com 
índice de violência superior ao de países em 
guerra civil A pesquisa registrou 4.424 ocorrências 
no Estado, em 1998. enquanto os dados 
preliminares de 1999 apontam 4.170 crimes. Isso, 
segundo o Conselho Estadual de Defesa. indica 
um possível arrefecimento, mas ainda está acima 
do conflito do Timor Leste, que se arrasta desde 
1974 e dizima anualmente cerca de 3.846 
pessoas. A guerra colombiana tem números 
menores: 1.250 mortes a cada ano..." (grifo 
nosso).  

COMPARATIVO  

 

O Estudo internacional das Nações Unidas sobre regulamentação das armas 
de fogo preparado pela Divisão de Prevenção do Crime e Justiça Criminal do 
Escritório das Nações Unidas em Viena, publicado na Revista do ILANUD n° 
11, p. 47/58, diagnostica no Brasil, em 1996:  

 88,39% as taxas de homicídios relacionados com armas de fogo, ou 
não, por 100 mil habitantes;  

 50.000 vítimas de homicídio, 45.000 praticados com anuas de fogo 
(40.000 com armas portáteis) sendo 80 aplicadores da lei no exercício 
de suas funções;  



 225000 o número de furtos e roubos com armas de fogo;  

 400000 o número de ferimentos causados por armas de fogo 
relacionados com o crime; 

 15000, relatórios de armas perdidas ou roubadas;  

No tocante a autoria de Policiais Militares dados estatísticos da Corregedoria 
da Polícia Militar de Pernambuco constante no Relatório Anual de 1999, p. 11, 
apresenta como naturezas de maior ocorrência em processos instaurados:  

 110 homicídios;  

 40 disparos de arma dc fogo.  

 27 assalto à mão armada;  

 75 ameaças;  

 24 tentativas de homicídio.  

4. PROGRAMA/PLANO NACIONAL:  

O Programa Nacional de Direitos Humanos do Governo Federal, datado de 
1995 já contemplava em uma de suas propostas de ações governamentais 
dentro da Proteção do direito à vida, em curto prazo:  

 Aperfeiçoar a legislação sobre venda, posse, uso e porte de armas e 
munições pelos cidadãos, condicionando-os a rigorosa comprovação de 
necessidade aptidão e capacidade de manuseio;  

 Propor projeto de lei regulando o uso de armas e munições por policiais 
nos horários de folga e aumentando o controle nos horários de serviço;  

 Apoiar a criação de sistemas integrados de controle de armamento e 
munições pelos Governos estaduais, em parceria com o Governo 
Federal;  

 Implementar programas de desarmamento, com ações coordenadas 
para apreender armas e munições de uso proibido ou possuídas 
ilegalmente.  

O Plano Nacional de Segurança Pública lançado no dia 20 de junho de 2000, 
pelo Governo Federal, objetivando aperfeiçoar o sistema de segurança pública 
brasileiro de forma a reprimir e prevenir o crime e reduzir a impunidade, 
aumentando a segurança e a tranquilidade do cidadão brasileiro tem como um 
de seus compromissos o Desarmamento e Controle de Armas, incluindo ai o 
uso de armas de fogo por Policiais e o rígido controle da utilização de 
munições.  



Objetivo a ser alcançado por meio de medidas normativas que regulem tal uso 
e controle, especialmente em operações envolvendo eventos, manifestações 
públicas e conflitos de massa, com resultado esperado no biênio 2000-2002 do 
uso de armas regulamentadas e controladas.  

Concretamente a Medida Provisória n° 2.029, de 20 de junho de 2000, ora 
reeditado, suspendeu, até 31 de dezembro de 2000, o registro de arma de fogo 
e por conseqüência a aquisição, na medida em que o registro é obrigatório. 
Foram excepcionados os órgãos de segurança pública, não os seus 
integrantes.  

5. PORTE FUNCIONAL:  

O Promotor de Justiça de São Paulo e professor de Direito Penal e Processual 
da Escola do Ministério Público, Fernando Capez em sua obra literária Arma de 
Fogo: Comentários à Lei n.°9.437, de 20-2-1997- São Paulo: Saraiva, 1997, 
tratando das imunidades funcionais, após comentar o veto Presidencial ao 
projeto de lei que previa ser o porte de arma de fogo federal inerente ao cargo 
ou função dos agentes políticos ali relacionados, assim discorre:  

“É inegável que determinados agentes públicos, 
em razão de seu cargo ou função. não necessitam 
preencher as formalidades normais exigidas por 
particulares, tendo, em face da própria natureza 
da atividade que exercem, o chamado porte 
automático ou funcional (..) O policial desempenha 
função de permanente vigilância e combate à 
criminalidade, tendo, nos termos do art. 301 do 
Código de Processo Penai o dever de efetuar a 
prisão. a qualquer momento do dia ou noite, de 
quem quer que seja encontrado em flagrante delito 
(flagrante compulsório), ainda que não estando de 
serviço (...) em razão dos conflitos inerentes ao 
exercício da atividade, os policiais civis, militares, 
os representantes do Ministério Público e os 
magistrados ficam expostos a situações que 
exigem armas para sua defesa pessoal (...) a 
autorização funcional é continua, jamais se 
podendo falar em cometimento do crime 
(atualmente) de porte ilegal de arma de fogo. No 
caso dos militares que não estão mais na ativo, 
bem como no de agentes públicos aposentados, 
nada mais justifica a subsistência do porte 
funcional "  

Aduz que os Policiais Civis e militares estaduais possuem porte funcional 
automático e inerente à função, mesmo fora do horário de expediente com 
necessário registro (da arma) perante a repartição ou corporação 
correspondente e sob regras traçadas por ato do respectivo Comandante-
Geral.  



Dissentimos no que pertine a impossibilidade dos agentes públicos que gozam 
da imunidade funcional não poderem cometer crime de porte ilegal de arma de 
fogo, na medida em que não comprovando o devido registro da respectiva 
arma que venha a portar enquadram-se na parte final do caput' do art. 10 da 
Lei n.° 9.437/97 por flagrante desacordo a determinação legal que impõe o 
registro obrigatório da arma, no seu art. 3°. O verbo aplicado é "possuir", 
também, não só "portar".  

Salvo se o entendimento contra-argumentado for ao sentido de diferenciação 
do porte ilegal com a posse ilegal. Ora quem tem a posse de arma de fogo sem 
o devido registro fora de casa ou de suas dependências e de modo a permitir o 
seu pronto uso esta portando, na forma do dispositivo acima referenciado.  

O Procurador do Estado Aluízio Advíncula, ex-Assessor Jurídico da PMPE e da 
Secretaria de Defesa Social em Parecer n.° 025/99 da Diretoria de Assuntos 
Legislativos daquela Pasta, analisando a proposta oriunda do Comando Geral 
da PMPE de proibir o porte de arma em estádios de futebol, casas de diversão, 
clubes e outros eventos, para policiais-militares, bombeiros-militares e policiais 
civis que não estejam de serviço nos respectivos locais, a fim de se evitar 
acontecimentos que venham a denegrir a imagem das mencionadas 
Corporações e, consequentemente, da própria Secretaria de Defesa Social, 
encontra-se vazado nos seguintes termos:  

“É sabido que o porte de arma desses servidores 
públicos é assegurado por lei (Lei Federal n.°9.437 
de 20.02.97 e Decreto Federal n.° 2222, de 03.05. 
97) e pelo próprio disciplinamento dos encargos 
que desempenham, estabelecido nas leis 
estaduais em que se fundam os respectivos 
regimes jurídicos (...) a norma federal vigente 
preconiza que "o porte de arma é inerente aos 
policiais federais, policiais civis, policiais-militares 
e bombeiros-militares". Fica óbvio, 
consequentemente, que a autoridade estadual não 
poderia restringir ou limitar o direito conferido pela 
norma superior. porquanto constituiria um ato 
eivado de abuso de poder e praticado com 
inobservância formal e ideológica da o regime 
funcional dos militares e policiais estaduais 
determina que ditos servidores, mesmo não 
estando em serviço, têm o dever de intervir a 
qualquer momento na defesa e na proteção da 
ordem social e dos cidadãos. (...) desarmá-los, 
ainda que eventual e temporariamente, atentaria 
contra a inteireza da atribuição funcional que lhe 
investe o cargo, colocando-os, na ocorrência de 
um confronto, em desigualdade perante o 
oponente da normalidade pública ou de 
contumazes infratores da lei. (...) a preocupação 



do organismo policial não deveria estar imantada a 
uma simples equação proibitiva, ainda que sob a 
crença de que desarmando os próprias policiais 
militares nas horas de folga deixariam eles de 
cometer aos condenáveis excessos, dando 
exemplos aos cidadãos para também viverem 
desarmados e pacíficos. (...) o que se deseja, 
prevalentemente, é desarmar e prender o bandido. 
Depois, libertar e desarmar o cidadão de bem, que 
vive hoje preso nos seus próprios muros, 
entrincheirado e defendendo-se dos facínoras. 
Desarmar o policial e o militar estadual, nos 
moldes pretendidos, é agravar ainda mais a 
situação, por enfraquecimento da força pública 
que representam e por colocá-los como alvo fácil e 
vulnerável dos que vivem à margem da lei, que 
algum dia perseguiram e reprimiram.(...) A 
limitação do porte de arma para servidores 
militares e policiais civis, se não fosse ilegal, seria 
um contra-senso..."  

De igual modo discordamos, em parte, posto que a competência para o 
Comandante Geral da PMPE, do CBMPE regular por atos normativos o porte 
de arma de seus comandados, deriva do art. 27 c/c o § 2° do art. 28 do Decreto 
n° 2.222 de 08 de maio de 1997, que regulamentou a Lei n° 9.437, de 20 de 
fevereiro de 1997 que instituiu o Sistema Nacional de Armas, estabeleceu 
condições para o registro e para o porte de arma de fogo, definiu crimes e deu 
outras providências.  

Pondere-se que o art. 17 e seu parágrafo único que veda ao titular de 
autorização de porte de arma a sua condução ostensiva e permanência em 
clubes, casas de diversão, estabelecimentos educacionais e locais onde se 
realizem competições esportivas ou reunião, ou haja aglomeração de pessoas, 
implicando no recolhimento do porte e apreensão da arma pela autoridade 
competente, que adotará as medidas legais pertinentes, é inaplicável aos 
agentes públicos que gozam da imunidade funcional.  

Tal entendimento deriva da ressalva constante no parágrafo único do art. 19 do 
Decreto n.° 2.222/97, que trata da proibição de porte de arma de fogo a bordo 
de aeronaves que efetuem transporte público, qual seja: as situações 
excepcionais do interesse da ordem pública, que exijam a presença de policiais 
civis e militares portando armas de fogo e serão objetos de regulamentação 
específica, hoje a cargo do Ministério da Defesa em coordenação com o 
Ministério da Justiça.  

6. LEGISLAÇÃO APLICADA:  

6.1 Constitucional:  



A Lei n.° 9.437/97 que instituiu o Sistema Nacional de Armas (Sinarm) e 
criminalizou o porte de arma regulamentada pelo Decreto 2 222/97 é uma 
norma eminentemente penal, por conseguinte de competência legislativa 
privativa da União nos termos do inciso 1 do art. 22 da Constituição Pátria.  

Por outro falar, o Estado não detém competência suplementar legislativa, o que 
só ocorre quando das competências comuns ou concorrentes estabelecidas no 
art. 23 da Carta Maior, o que não é ocaso. Resta aos Estados, atendendo ao 
interesse da segurança pública local editar decreto para:  

1. Determinar o recadastramento das armas registradas antes da vigência 
da Lei nº 9.437/97 o qual integrará o cadastro do Sinarm;  

2. Designar a autoridade policial civil competente para conceder porte de 
arma estadual e o certificado de registro;  

3. Estabelecer a eficácia temporal do porte e as respectivas taxas.  

É o que se depreende de leitura dos artigos 37,39 e 41 do Decreto n° 2222/97 
in verbis:  

"Art.37. Os acervos policiais de registras de armas 
de fogo já existentes serão progressivamente 
integrados no cadastro do Sinarm.  

(...) 

Art. 39. Os Estados e o Distrito Federal poderão 
determinar o recadastramento geral ou parcial de 
todas as armas, atendendo à conveniência e ao 
interesse da segurança pública.  

(...) 

Art. 41. A designação das autoridades policiais 
civis competentes para autorizar e conceder porte 
estadual, bem como sua eficácia temporal, ficará a 
cargo dos Governadores".  

Anote-se que enquanto não sobrevier à regulamentação do art. 41 supra, a 
concessão de porte de arma estadual fica sobrestada.  

No Estado de Pernambuco, as licenças de porte de arma que foram 
concedidas sob a vigência de Lei anterior à Lei Federal n°9.437, de 20.02.97, 
continuaram válidas, até o final de seu prazo de validade (01 ano) e as licenças 
de porte de arma porventura concedidas por prazo indeterminado (portes 
especiais) foram canceladas, consoante Portaria n° 1.773/97, de 07 de 
novembro de 1997, do então Secretário da Segurança Pública.  

6.2. Infraconstitucional:  



6.2.1. Lei n° 7.170, de 14 de dezembro de 1983:  

Define os crimes contra a segurança nacional, a ordem política e social, 
estabelece seu processo e julgamento e dá outras providências - no seu art. 1° 
prever que o crime haverá de lesar ou expor a perigo de lesão, a integridade 
territorial e a soberania nacional; o regime representativo e democrático, a 
Federação e o Estado de Direito e a pessoa dos Chefes dos Poderes da União.  

No art. 2° dispõe que na sua aplicação deverão ser levados em conta quando o 
fato estiver também previsto como crime no Código Penal, no Código Penal 
Militar ou em leis especiais os fatores da motivação e os objetivos do agente e 
a lesão real ou potencial aos bens jurídicos tutelados no art. 1º.  

O art. 12 da citada lei tipifica o crime em nove verbos nucleares, a saber: 
importar ou introduzir, fabricar, vender, transportar, receber, ocultar, manter em 
depósito ou distribuir. O verbo portar não é contemplado. Do cotejo dos art. 
124, § 4° art. 125, inciso IV do art. 109, inciso! do §§ 4°c 5° do art. 144 da 
Constituição Pátria, in verbis:  

"Art. 124. À Justiça Militar compete processar e 
julgar os crimes militares definidos em lei.  

(...) 

Art. 125. Omissis  

(...) 

4° Compete à Justiça Militar estadual processar e 
julgar os policiais militares e bombeiros militares 
nos crimes militares definidos em lei, cabendo ao 
tribunal competente decidir sobre a perda do posto 
e da patente dos oficiais e da graduação das 
praças." "Art. 109. Aos juízes federais compete 
processar e julgar:  

(...) 

IV os crimes políticos e as infrações penais 
praticadas em detrimento de bens, serviços ou 
interesse da União ou de suas entidades 
autárquicas ou empresas públicas, excluídas as 
contravenções e ressalvada a competência da 
Justiça Militar e da.histiça Eleitoral:" "Art. 144 
Omissis  

(...) 

§ 1°,1 policia federal, instituída por lei como órgão 
permanente. e estruturado em carreira, destina-se 
a:  



I apurar infrações penais contra a ordem política e 
social ou em detrimento de bens, serviços de 
interesse da União ou de suas entidades e 
empresas públicas, assim como outras infinções 
cuja prática tenha repercussão interestadual ou 
internacional e exija repressão uniforme, segundo 
se dispuser em lei;  

(...) 

§ 4º Às polícias civis dirigidas por delegados de 
polícia de carreira, incubem, ressalvada a 
competência da Unido, as funções de polícia 
judiciária e a apuração de infrações penais, exceto 
as militares.  

§ 5° Às policias militares cabem a polícia ostensiva 
e a preservação da ordem pública: aos corpos de 
bombeiros militares, além das atribuições 
definidas em lei, incumbe a execução de 
atividades de defesa civil." (grifas nossos)  

Infere-se que a competência da Justiça Militar para processar e julgar os 
crimes definidos na Lei de Segurança Nacional constante nos arts. 30, usque 
34 não foi recepcionada pela Carta Federal, Júlio Fabbrini Mirabete, 
comentando a competência da Justiça Penal Especial e Justiça Penal Comum, 
no seu Código de processo penal interpretado 4. ed. São Paulo: Atlas, 1996, p. 
129, esclarece: "...Foram excluídos da competência da Justiça Militar os crimes 
definidos na Lei de Segurança Nacional (Lei n° 7.170) de 14-12-83)..." e 
arremata no comentário da Justiça Federal: "De acordo com a Constituição 
Federal, compete basicamente aos juízes federais processar e julgar "os 
crimes políticos (previstos na LSN) e as infrações praticadas em detrimento...' 
Crime político é definido por Marcus Claúdio Acquaviva no Dicionário Jurídico 
Brasileiro 9. ed São Paulo: Editora Jurídica Brasileira, 1998, p. 411, como:  

"Aquele que põe em risco a própria segurança 
interna ou externa das instituições políticas. O 
crime político pode ser próprio ou impróprio. O 
crime próprio objetiva subverter apenas a ordem 
política instituída, sem atingir outros bens do 
Estado ou bens individuais; o crime impróprio visa 
a lesar, também, bens jurídicos individuais e 
outros que não a segurança do Estado. A CF 
considera inafiançáveis e imprescritíveis os crimes 
políticos, anotados no art. 5°, XLII (racismo). XLIII 
(tortura e terrorismo) e XLIV (ação de grupos 
armados, civis ou militares, contra a ordem 
institucional e o estado democrático). "(grifos 
nossos).  

Fernando Capez na obra já referida, p. 42, é peremptório:  



"Fabricar vender transportar receber ocultar ter em 
depósito, distribuir, importar ou introduzir, 
armamento ou material militar privativo das Forças 
Armadas não configura nenhum crime previsto na 
Lei n° 9.437/97. mas delito do art. 12 e parágrafo 
da Lei n° 7.170, de 14 de dezembro de 1983, por 
força do principio da especialidade a nova lei. 
mesmo posterior não o revogou, por se tratar de 
norma genérica)."  

Alfredo de Oliveira Garcindo Filho, em Jurisprudência Criminal do Supremo 
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça 5. ed., Curitiba: Ed. Do Autor 
1999, p. 41 e 42, cataloga:  

"Porte ilegal, apreensão ou importação (sem 
autorização) de armamento de fabricação 
estrangeira ou de uso privativo das Forças 
Armadas. Competência CC PORTE ILEGAL DE 
ARVL1MEN70 PRIE4TIVO DAS FORÇAS 
ARMADAS-COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL SÚM 38/STJ. O porte ilegal de 
armamento de fabricação nacional privativo das 
Forças Armadas e de uso proibido por civil, não 
enseja a competência da Justiça Federal. 
Inexistência a lesão a direitos, bens ou serviços da 
União Federal para ter a figura corno atentatória 
contra a segurança nacional. Competência da 
Justiça Comum Estadual. (STJ CC 18165/RJ .3° 
Seção, Rel. Min. Cid Ela quer Scartezzini. DJU 
12.5.97)."  

" CONFLITO DE COMPETÊNCIA. APREENSÃO 
DE ARMAS DE FABRICAÇÃO ESTRANGEIRA. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO DE CRIME FEDERAL 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. Não 
caracterizada a conexão com delito de 
contrabando, descaminho, ou tráfico internacional 
de entorpecentes, a apreensão de trinas de 
fabricação estrangeira não enseja a competência 
da Justiça Federal. Conflito conhecido para 
declarar a competência do Juízo de Direito da 1' 
Vara Criminal do Foro Regional de Santa Cruz. 
Rio de Janeiro/RI, o suscitado. ( STJ CC 22751/RJ 
3" Seção, Rel. NIM. Gilson Dipp, DJU 22.02.99, p. 
66)."  

O tipo penal trazido à baila não acolhe o verbo portar, encontrado no caput do 
art. 10 da Lei n°9.437, de 20 de fevereiro de 1997. Porte este que em sendo de 
arma de fogo ou acessórios de uso proibido ou restrito, a exemplo das 
utilizadas pelas Forcas Armadas, a pena é de reclusão de dois anos a quatro 
anos e multa, sem prejuízo da pena por eventual crime de contrabando ou 
descaminho, no exato termo do seu § 2º.  



Conste-se que o Decreto n° 2.998, de 23 de março de 1999 que dá nova 
redação ao Regulamento para a Fiscalização de Produtos Controlados (R-105) 
prevê nos incisos LXXX e LXXXI do art. 30 que a antiga designação "de uso 
proibido" é dada aos produtos controlados pelo Ministério do Exército 
designados corno "de uso restrito" os quais só podem ser utilizados pelas 
Forças Armadas ou, autorizadas pelo Ministério do Exército, algumas 
Instituições de Segurança, pessoas jurídicas habilitadas e pessoas físicas 
habilitadas. Outra jurisprudência referente ao porte de arma fogo de uso restrito 
catalogada pelo pré-falado autor na p.40 tem a seguinte inteligência:  

"Direito ao porte. Policial Civil Arma não 
registrada. O fato ser °Paciente policial civil não 
autoriza o porte de arma não registrada, 
principalmente, de armamento sobejamente tido 
como proibido. o que inviabilizaria qualquer 
possibilidade de autorização legal para o referido 
porte. (STJ RHC 7692/SP 6° Turma. Rel. MM. Luiz 
Vicente Cernicchiaro, DJU 13.10.98, p. 187)".  

6.2.2. Decreto n.° 92.795, de 18 de junho de 1986:  

Expressamente revogado pelo art. 51 do Decreto n.° 2.222/97. No art. 7° previa 
que ninguém poderia eximir-se da obrigação de obter autorização para porte de 
arma de fogo, de uso permitido, ressalvados os casos previstos em lei e as 
situações referentes aos integrantes das seguintes instituições e órgãos: 
Forças Armadas, Policiais Civis e Militares e Corpos de Bombeiros Militares do 
Distrito Federal e Territórios Federais, entre outros relacionados.  

No parágrafo único do referido artigo estabelecia que os militares e servidores 
referidos sujeitar-se-ão, naquilo que lhe for peculiar, às normas, deveres e 
restrições constantes de seus estatutos ou dos respectivos atos normativos.  

6.2.3. Decreto Estadual n.° 14.871, de 09 de março de 1991:  

Derrogado, no que se refere aos militares estaduais por conter disposições 
contrárias ao Decreto n.° 2.222/97, ao prever a suficiência do documento de 
identidade funcional.  

O art. 6º estabelecia que para portar arma de fogo no território estadual, 
ninguém poderia eximir-se da obrigação de obter autorização da autoridade 
estadual competente, ressalvados os casos dos portadores de autorização 
federal de porte de arma e os militares das Forças Armadas, os policiais civis 
estaduais, federais e militares, entre outros elencados.  

Já no parágrafo único prevê que era bastante às pessoas nas situações a que 
se referem os incisos deste artigo estarem de posse do respectivo documento 
de identidade funcional para poderem portar arma de fogo. Assim dispondo, há 
de se indagar.  



1. Não foi de encontro a legislação pretérita que tratava sobre a matéria, 
qual seja o Decreto 92.975 de 18/06/86, analisado no item anterior, de 
hierarquia superior?;  

2. Haveria de prevalecer o decreto federal ex vi do princípio da 
compatibilidade vertical das normas da ordenação jurídica do País onde 
as normas de grau inferior somente valerão se forem compatíveis com 
as normas de grau superior?;  

3. Aos Estados restava a competência para disciplinar a matéria sob que 
enfoque ? Considerando que o porte ilegal sempre consistiu matéria da 
União, porquanto antes da Lei n.° 9437/97, o porte ilegal era tipificado 
como contravenção.  

De certo, confrontou-se com a Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos policiais-militares) 
que condiciona o porte de arma, pelas Praças, aos atos normativos do 
Comandante-Geral, como veremos adiante.  

6.2.4. Lei n.° 9.437, de 20 de fevereiro de 1997  

Instituiu o Sistema Nacional de Armas (Sinarm), estabeleceu as condições para 
o registro e para o porte de arma de fogo, definiu crimes e deu outras 
providências sendo regulamentada pelo Decreto nº 2.222, de 08/MAI/97.  

Obrigou o registro da arma de fogo e condicionou a manutenção da alma no 
interior da residência ou local de trabalho ao certificado de registro, bem como 
o porte à autorização da autoridade competente, salvo os casos 
expressamente previstos na legislação em vigor.  

6.2.4.1. Dos crimes e das penas:  

"Art. 10. Possuir, deter. portar, fabricar adquirir 
vender. alugar expor à venda ou fornecer receber 
ter em depósito. transportar ceder ainda que 
gratuitamente. emprestar remeter empregar 
manter sob guarda e ocultar arma de fogo, de uso 
permitido, sem a autorização e em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar. (grifo nosso)  

Pena- detenção de uma dois anos e multa.  

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:  

I - omitir as cautelas necessárias para impedir que 
menor de dezoito anos ou deficiente mental se 
apodere de arma de fogo que esteja sob sua 
posse ou que seja de sua propriedade, exceto 
para a prática do desporto quando o menor estiver 
acompanhado do responsável ou instrutor; 



II - utilizar arma de brinquedo, simulacro de arma 
capaz de atemorizar outrem, para o fim de 
cometer crimes;  

III- disparar arma de fogo ou acionar munição em 
lugar habitado ou em suas adjacências. em via 
pública ou em direção a ela, desde que o fato não 
constitua crime mais grave.  

§ 2°. A pena é de reclusão de dois anos a quatro 
anos e multa, na hipótese deste artigo, sem 
prejuízo da pena por eventual crime de 
contrabando ou descaminho, se a arma de fogo ou 
acessórios forem de uso proibido ou restrito.  

§ 3º Nas mesmas penas do parágrafo anterior 
incorre quem:  

I - suprimir ou alterar marca, numeração ou 
qualquer sinal de identificação de arma de fogo ou 
artefato;  

II - modificar as características da arma de fogo, 
de forma a torná-la equivalente a arma de fogo de 
uso proibido ou restrito;  

III - possuir deter fabricar ou empregar artefato 
explosivo e/ou incendiário sem autorização;  

IV - possuir condenação anterior por crime contra 
a pessoa, contra o patrimônio e por tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas afins.  

§ 4º A pena é aumentada da metade se o crime é 
praticado por servidor público" (grifo nosso)  

6.2.5. Decreto nº 2.222, de 08 de maio de 1997:  

No que pertine aos policiais militares e bombeiros militares assim 
regulamentou:  

"Art. 27 O porte de arma de fogo das praças das 
Forças Armadas e dos Policiais e Bombeiros 
Militares é regulado por legislação própria, por ato 
do respectivo Ministro ou Comandante Gerai  

Art. 28. O porte de arma de fogo é inerente aos 
militares das Forças Armadas, policiais federais, 
policiais civis, policiais militares e bombeiros 
militares ( redação dada pelo Decreto n°3.305, de 
23DEZ99).  

§ 1º Os policiais civis e militares e os bombeiros 
militares, quando no exercício de suas atividades 
ou em trânsito, poderão portar arma de fogo em 



todo território nacional, desde que expressamente 
autorizados pela autoridade responsável pela ação 
policial no âmbito da respectiva unidade federada 
(redação dada pelo Decreto n.° 1532, de 
30MAR98)  

§2°. Os servidores referidos neste artigo sujeitar-
se-ão, naquilo que lhe for peculiar, às normas, 
deveres e restrições constantes dos estatutos ou 
dos atos normativos a eles aplicáveis. "(grifo 
nosso).  

Decorre que os servidores militares flagrados em desacordo com a legislação 
supra estão cometendo um crime permanente no que será imprescindível a 
lavratura do competente Auto de Prisão em Flagrante Delito, por parte da 
autoridade de polícia judiciária, sob pena de cometimento dos crimes de 
prevaricação ou condescendência criminosa, o qual poderá conceder fiança 
nos termos do art. 322 do Código de Processo Penal.  

6.2.6. Lei n.° 6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais 
Militares):  

A norma estatutária estabelece na alínea "l" e "m" do inciso IV do art. 49 o 
direito dos Oficiais e Praças portarem anua, estes, com as restrições impostas 
pelo Comando Geral da PMPE (ou do CBMPE), em cuja leitura:  

"Art. 49 São direitos dos policiais-militares:  

(...) 

I) o porte de arma, quando Oficial, em serviço 
ativo ou em inatividade, salvo aqueles em 
inatividade por alienação mental ou condenação 
por crime contra a segurança nacional ou por 
atividades que desaconselhem aquele porte; e  

m) o porte de arma. pelas Praças, com as 
restrições impostas pelo Comando Geral da 
Polícia Militar:" (grifos nossos).  

Registre-se que mesmo com a independência do Corpo de Bombeiros Militar 
de Pernambuco, então vinculado à Polícia Militar, o Estatuto em comento ainda 
hoje se aplica ao mesmo por força do art. 62 da Lei ri.° 11.199, de 30 de janeiro 
de 1995, que dispõe sobre sua Organização Básica.  

O Estatuto limita-se a condicionar o direito ao porte de arma sendo silente 
quanto a previsão da suficiência da apresentação da cédula de identidade 
funcional, obrigando o operador do direito a socorrer-se da técnica de 
interpretação.  

6.2.7. Medida Provisória n.°2.029, de 20 de junho de 2000:  



Em decorrência do Plano Nacional de Segurança Pública editado pelo Governo 
Federal e lançado no dia 20 JUN 00 foi suspenso, temporariamente, o registro 
de arma de fogo e por conseqüência a aquisição, na medida em que o registro 
é obrigatório. Não havendo o registro, não haverá legalmente aquisições de 
armas.  

Tal suspensão prevista no seu art. 6º excepcionou os org5os de segurança 
pública estaduais, nos seguintes termos:  

"Art. 6°. Fica suspenso, até 31 de dezembro de 
2000, o registro de arma de fogo a que se refere o 
Art. 3° da Lei n.° 9.437, de 20 de fevereiro de 
1997. salvo para:  

II - os órgãos de segurança públicas federais e 
estaduais, as guardas municipais e o órgão de 
inteligência federal;” (gritos nossos). “ 

6.2.8. Propostas de alterações:  

Proposta de alteração da Lei nº 9.437/97 de autoria do Deputado Federal João 
Alberto Fraga da Silva oriundo do oficialato superior da Polícia Militar do Distrito 
Federal, aprovada por unanimidade pelos membros da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados, mantêm as 
condições do art. 7º da Lei e art. 13 do Decreto n° 2.222/97 para obtenção do 
porte de arma e amplia as exigências para quem for comprar uma arma e 
registrá-la, apresentadas e defendidas em palestra no I Encontro Internacional 
de Direitos Humanos, Direito Penal e Direito Militar, no dia 17 de novembro de 
2000, em Brasília-DF. após extração de sugestões dos mais de 50 (cinqüenta) 
projetos analisados, são as que se seguem, literalmente:  

"a) art. 6°, coloca como regra que é proibido o 
porte de arma;  

b) art. 2°, institui e controla; o registro único dos 
portes de minas federais e estaduais; registro 
único nacional das partes removíveis das armas; 
cadastramento dos armeiros;  

c) art. 2°. institui o banco de dados balísticos;  

d) art. 4°. estabelece as mesmas condições de 
aptidão e habilitação paro o porte e para o registro 
(posse);  

e) art. regulamenta as empresas de vigilantes;  

f) art. 5°. obriga os atuais possuidores de arma de 
fogo a se submeterem a habilitação;  

g) art.. 6°, estabelece as categorias profissionais 
que têm o direito ao porte. bem como a 



observância dos direitos humanos os tratados 
internacionais, na sua utilização;  

h) art. 7°. conceitua o que vem a ser a efetiva 
necessidade do porte; prevê a cassação em casos 
de envolvimento em crime; a concessão do porte 
federal só em casos específicos; e a existência de 
um :Mico órgão emissor e controlador do porte;  

i) art. 10 modifica a pena de detenção para 
reclusão; e criminaliza suprimir identificação ou 
cano;  

• portar arma com a identificação 
adulterada;  

• entregar arma para criança ou 
adolescente;  

• munição fora da regulamentação;  

• praticada por agente público;  

• praticada por proprietário ou empregado 
de empresa de armas ou indústria;  

• arma proveniente de contrabando ou 
descaminho;  

• arma utilizada para pratica de crime 
doloso ou hediondo;  

• arma fornecida para criança ou 
adolescente praticar crime;  

• crime hediondos inafiançáveis.  

Esta é a solução atual, preservar o parque 
industrial brasileiro, aperfeiçoar a legislação 
aumentando o controle e apenando com mais rigor 
aos que violarem a lei, sempre ressaltando que os 
marginais não compram armas nas lojas e 
continuarão comprando na ilegalidade com um 
campo mais fértil para a sua atuação se a vedação 
total passar, pois o povo estará entregue ao crime 
ou nas mãos das empresas de vigilantes que terão 
um grande mercado e o país totalmente 
desarmado para o domínio das grandes potências 
mundiais.".  

7. ATOS NORMATIVOS:  

7.1 Portaria n.° 1423/1ª EM/PMPE, de 28 de agosto de 1991 (SUNOR nº 
032/91):  



Alterada pelas Portarias CG n.° 1031, de 07 AGO 96 e n.° 1139, de 10 SET 96 
e revogada pela Portaria CG nº 116, de 17/FEV/00, publicada no Suplemento 
Normativo (SUNOR) nº 007/00, apesar de se adequar ao ordenamento jurídico 
vigente, exceto no pertinente a alínea "d" do inciso Ido art. 28 e art. 35 usque 
38, in verbis:  

"Art. 28. São condições para a permissão do porte 
de arma:  

I - Praças da Ativa  

(...) 

d) Não estar processada pela prática de crime que 
não foi em serviço. (Redação dada pela Portaria 
n°)031, de 07AG096).  

(...) 

Art. 35. Poderá sofrer apreensão da arma de sua 
propriedade, temporariamente, a praça que dela 
fizer uso em estado de embriaguez alcoólica ou 
faltas outras que evidenciem abuso de autoridade, 
ou conduta imoderada, em via pública ou 
ambiente privado.  

Art 36. Ocorrendo a hipótese do artigo precedente, 
a autoridade policial-militar procederá a apreensão 
da arma e encaminhá-la-á ao Diretor de Apoio 
Logístico, acompanhada de relatório notificando a 
ocorrência.  

Art. 37. A arma apreendida nas circunstâncias de 
que trata a presente Portaria permanecerá retida 
pelo período mínimo de 01 (um) ano.  

Art. 38. Decorrido o prazo de que trata o artigo 
anterior, o proprietário da arma poderá requerer a 
sua devolução ao Diretor de Apoio Logístico, 
desde que não haja sido punido por qualquer das 
infrações previstas no Art. 35 desta Portaria, e se 
encontre classificado no Comportamento “BOM” 
“(grifos nossos).  

Entendimento norteado pelos princípios constitucionais da presunção de 
inocência e do due process of law, em cujos termos:  

ninguém será considerado culpado até o trânsito 
em julgado de sentença penal condenatória" (art. 
50, LVII) e "ninguém será privado da sua liberdade 
ou de seus bens sem o devido processo legal" 
(art. 5°, LIV).  



Como medidas acautelatórias nos âmbitos do Poder de Policia da 
Administração Pública, Poderes Disciplinar e Hierárquico dos respectivos 
Comandantes, frente os dispositivos constitucionais supra, não se enquadram 
no principio da razoabilidade:  

1. Exigir-se do policial aguardar até a decisão final do processo criminal 
para ter restabelecido a condição para permissão do porte de arma, 
posto a imposição legal do art. 301 do CPP, de prender quem quer que 
se encontre em flagrante delito, mesmo não se encontrando de serviço.  

2. Apreender administrativamente a arma de propriedade do policial por 
prazo que não seja o imprescindível para a conclusão das apurações 
disciplinares necessárias e cumprimento rins decorrentes punições 
aplicadas.  

7.2. Portaria CG/PMPE nº 146, de 07 de fevereiro de 1997:  

Instituiu a Carteira de Identidade Funcional a ser utilizada juntamente com a 
Cédula de Identidade policial-militar; estabeleceu os policiais que teriam direito 
a mesma e os critérios de sua suspensão e derrogou a Portaria n.° 1.423/1a 
EM/PMPE, de 28/08/91, no que se refere ao cartão de autorização seu direito e 
suspensão.  

Como não foi operacionalizada o Comando Geral substituto, determinou, por 
meio do item 5.1.0. do BG n.° 014, de 22 JAN 98, o fiel cumprimento das 
portarias constantes no item anterior, sem contudo revogar a portaria em 
análise. Contendo disposições contrárias a Portaria CO n.° 116, de 17/FEV/00, 
publicada no SUNOR n.° 007/00, foi por esta revogada, apesar de se adequara 
legislação vigente.  

7.3. Portaria CG/CBMPE n.° 111, de 19 de junho de 1998:  

Até sua entrada em vigor, em 05/AGO/98, aplicava-se para os  

Bombeiros Militares a Portaria analisada no item 7.1. a qual serviu de subsídio. 
Prevê nos seus arts. 29 e 36 usque 38, o que se transcreve:  

"Art. 29. São condições para a permissão do porte 
de arma:  

I - Praças da Ativa  

(...) 

d) Não estar processada pela prática de crime civil 
ou militar, exceto se em decorrência de serviço ou 
para sua legítima defesa.  

(...) 



Art. 36. Poderá sofrer apreensão da arma de sua 
propriedade, temporariamente, a praça que dela 
fizer uso em estado de embriaguez alcoólica ou 
faltas outras que evidenciem abuso de autoridade, 
ou conduta imoderada, em via pública ou 
ambiente privado.  

Art. 37. Ocorrendo a hipótese do artigo 
precedente, a autoridade bombeiro-militar 
procederá a apreensão da arma e encaminhá-la-á 
ao Diretor de Logística, acompanhada de relatório 
notificando a ocorrência.  

Art. 38. A arma apreendida nas circunstâncias de 
que trata o Art. 36 e 37 da presente Portaria 
permanecerá retida na DL pelo período mínimo de 
01 (um) ano.  

Art. 39. Decorrido o prazo de que trata o artigo 
anterior o proprietário da arma poderá requerer a 
sua devolução ao Diretor de Logística. desde que 
não haja sido punido por qualquer das infrações 
previstas no Art. 36 desta Portaria, e se encontre 
classificado no Comportamento ". (grifos nossos)  

Por questão de economicidade e condicionar-se a apresentação da respectiva 
Carteira de Identidade Militar o Cartão de Autorização de Porte de Arma, 
instituído para as praças dispensou, o uso da fotografia e incluiu o registro da 
arma de fogo com todas as suas características e a informação de que o 
proprietário tem autorização para portar a arma de fogo descrita em todo 
território nacional mediante apresentação da identidade militar.  

7.4. Portaria CG/PMPE nº 116, de 17 de fevereiro de 2000 (SUNOR 
n.°007/00):  

É inadequada, em parte, a legislação vigente por constituir um dos 
pressupostos o Decreto Estadual nº 14.871/91, comentado no item 6.2.3, ao 
prever a suficiência da apresentação da carteira funcional no art. 23 e § 1º do 
art. 31, literalmente:  

"Art. 23 - É suficiente a apresentação da cédula de 
identidade funcional pelo militar estadual, oficial ou 
praça, para se presumir autorizado a portar arma 
de fogo, como disposto no Decreto Estadual 
n.°14.871, de 08 de março de 1991. 

Parágrafo Único. Os militares estaduais impedidos 
de portar arma de fogo terão esta restrição inscrita 
na sua cédula de identidade funcional.  

(...) 

Art 31 Omissis  



§1 À exceção do recolhimento administrativo 
previsto no inciso III desse artigo. ocorrendo o 
disposto nos demais, a autoridade a que estiver o 
militar estadual diretamente subordinado, o 
encaminhará ao Gabinete de Identificação para 
fins de substituição da carteira de identidade 
funcional por outra que contenha, nela inscrita, a 
restrição ao porte de arma de fogo."  

O direito dos policiais e bombeiros militares de portarem armas não decorre de 
uma presunção e sim da parte final do art. 6º da Lei n.° 9.437/97 em cuja 
dicção: "O porte de arma de fogo fica condicionado à autorização da autoridade 
competente, ressalvados os casos expressamente previstos na legislação em 
vigor" (grifo nosso) e dos artigos 27 e 28 do Decreto n.° 2.222/97 c/c alínea "l" e 
"m" do inciso IV do art. 49 da Lei nº 6.783/74 (Estatuto recepcionado pelo art. 
6° da retro mencionada lei), condicionados as previsões de seus respectivos 
textos.  

No mais houve um avanço significativo ao adequar-se a legislação, em 
especial quanto: ao registro, restrições ao porte, suspensão da autorização, e 
vedação da apreensão das armas próprias dos militares estaduais, salvo 
determinação judicial ou se objeto de crime vinculado a uma auto de prisão em 
flagrante, inquérito ou processo criminal ou quando recolhidos presos ou 
detidos, durante o período da punição.  

7.5. Portaria CG/PMPE n.° 036, de 08 de janeiro de 2001 (SUNOR nº 
002/01):  

Dispondo sobre as Normas Gerais de Ação Técnica do Gabinete de 
Identificação da PMPE estabeleceu nova cédula de identidade e reiterou no 
parágrafo único do art. 18 que com a apresentação da mesma o servidor militar 
poderá portar uma arma de fogo, conforme o que regula a Lei Federal nº 9.437, 
de 20 de fevereiro de 1997, regulamentada pelo Decreto Federal n° 2.222, de 
08 de maio de 1997. Inscrição que constará no verso de tal documento.  

No art. 27 faculta ao Comandante Geral da Corporação instituir Identidade 
Funcional aos policiais militares da ativa, mediante Portaria que proporcionará 
ao identificado facilidade de acesso em locais de eventos, shows artísticos, 
lazer ou transporte coletivos.  

7.6. Oficio n° 079/CPRM/PMPE (Circular), de 05 de maio de 1997:  

Endereçado aos Gerentes das Agências Bancárias da Região Metropolitana do 
Recife, pelo Comando de Policiamento daquela região, nos seguintes termos.  

“Tendo em vista a natureza do serviço Policial 
Militar exigir que em qualquer ocasião devemos 
intervir em casos de flagrante delito, mesmo 
estando à paisana, informo a V Sn., que o Policial 



Militar fardado ou em trajes civis, após 
devidamente identificado não deverá ser 
desarmado para ingressar nesse estabelecimento 
bancário. 

Por este motivo, solicito que VS.. informe aos 
funcionários e principalmente aos vigilantes e 
responsáveis pela segurança dessa instituição o 
cumprimento do procedimento acima mencionado, 
podendo em caso de fundamentada suspeita 
entrar em contato com o Capitão PM Coordenador 
da Central de Operações da Policia Militar 
COPOM (grifos nossos) através dos telefones 
190...".  

Ocorre que Policiais Militares mesmo fardados e de serviço comandando 
guarnições da PM, devidamente caracterizadas, já foram impedidos por 
vigilantes de adentrarem aos estabelecimentos bancários, abertos ao público, 
chegando ao cúmulo de tal situação constrangedora ocorrer, inclusive, quando 
acionadas por alarmes bancários instalados no COPOM, com conseqüentes 
ações judiciais por danos morais, por parte dos policiais, algumas com êxito.  

A Constituição Pátria em seu art. 50, entre outros direitos e garantias 
fundamentais, dispõe que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei e a indenização por dano moral ou a 
imagem.  

Quando o documento de identidade for indispensável para a entrada de 
pessoas em órgãos públicos ou particulares, serão os seus dados anotados no 
ato e devolvido o documento imediatamente ao interessado nos termos do § 2° 
do art. 2º da Lei n° 5.553, de 06 de dezembro de 1968 (acrescido pela Lei n.° 
9.453, de 20/MAR/97).  

Não consta na legislação vigente e nos atos normativos dos Comandantes-
Gerais qualquer impedimento de portá-las nos estabelecimentos bancários, 
diferentemente das proibições de porte no Centro de Assistência Social e 
Centro Médico Hospitalar.  

Por seu turno o Código de Processo Penal impõe aos Policiais Militares a 
prisão de quem quer que seja encontrado em flagrante delito, em seu art. 301, 
os quais têm como prerrogativa estatutária (art. 69 e § 1º) somente em caso de 
flagrante delito, ser preso por autoridade policial, que ficará obrigada a entregá-
lo imediatamente a autoridade policial-militar mais próxima, só podendo retê-lo 
na delegacia ou posto policial durante o tempo necessário a lavratura do 
flagrante, cabendo ao Comandante-Geral da Policia Militar a iniciativa de 
responsabilizar a autoridade policial que não der o tratamento devido ao posto 
ou a graduação do Policial Militar.  



Os uniformes da Polícia Militar, com seus distintivos, insígnias e emblemas são 
privativos dos policiais-militares e representa o símbolo da autoridade policial-
militar com as prerrogativas que lhe são inerentes, constituindo crimes 
previstos na legislação específica o desrespeito aos mesmos, bem como o seu 
uso por quem a eles não tiver direito, além do que o policial-militar fardado tem 
as obrigações correspondentes ao uniforme que usa e aos distintivos, 
emblemas ou as insígnias que ostente, consoante o art. 71, Parágrafo Único e 
art. 73 da norma em comento.  

De certo, os empregados das empresas de vigilância laborando nos 
estabelecimentos bancários não detêm o poder de polícia próprio da 
Administração Pública, principalmente quando se tratar de Policiais Militares, 
fardados ou não, devidamente identificados pelas respectivas cédulas de 
identidade institucional, de reconhecida fé pública, nos termos do 3° do art. 18 
da Lei n° 11.777, de 25 de maio de 2000.  

Essas empresas privadas estão, apenas, autorizadas a desempenhar o 
serviço, cujo ato poderá ser cancelado na forma do ajuste autorizativo, 
porquanto se trata de ato discricionário e precário. O Poder Público consente a 
atividade podendo e devendo revogá-la quando o interesse público assim 
exigir.  

Senão vejamos a definição do poder de polícia encontrado no art. 78 do Código 
Tributário Nacional, cuja leitura é:  

"a atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou 
liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de 
fato, em razão de interesse público concernente à 
segurança, à higiene, à ordem. aos costumes, à 
disciplina da produção e do mercado, ao exercício 
de atividades econômicas dependentes de 
concessão ou autorização do Poder Público à 
tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade 
e aos direitos individuais e coletivas" (grifos 
nosso).  

8. SUSPENSÃO DAS PRERROGATIVAS FUNCIONAIS:  

A Lei n° 11.929, de 02 de janeiro de 2001, que dispõe sobre a competência e 
as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social, órgão 
superior de controle disciplinar interno, faculta ao Chefe do Poder Executivo 
Estadual o afastamento com conseqüente suspensão das prerrogativas e 
recolhimento da identificação funcional dos militares estaduais, nos seguintes 
termos.  

"Art. 14 Fica o Governador do Estado autorizado 
a, por decreto, determinar o afastamento das 
funções exercidas por Policiais Civis e Militares 



Estaduais, que estejam submetidos a 
procedimentos administrativos, militar, policial, 
judicial, inquérito civil e comissão parlamentar de 
inquérito, por prática de ato incompatível com 
ii,função pública, sem prejuízo da remuneração.  

§ 1° O afastamento das funções implica na 
suspensão das prerrogativas funcionais do 
servidor e do militar até decisão final do respectivo 
procedimento.  

(...) 

§ 3° - A identificação funcional deverá ser 
entregue ao Setor de Recursos Humanos e será 
devolvida após a decisão conforme o torso". 
(Grifos nossos).  

A submissão aos procedimentos transcritos não implica o afastamento 
automático já que está a depender das circunstancias da situação fática 
condicionada à prática de ato incompatível com a função pública, ato este que 
na mudez da Lei impõe ao operador do direito o socorro na legislação 
extravagante aplicada à espécie, a exemplo da Lei de Abuso de Autoridade. Lei 
de Improbidade Administrativa, Estatutos, Códigos de Ética, Códigos Penais 
etc.  

O vocábulo prerrogativa é definido como concessão ou vantagem com que se 
distingue uma pessoa, sendo no caso dos policiais militares constituídas pelas 
honras, dignidades e distinções devidas aos graus hierárquicos e cargos 
assegurado na norma estatutária (Lei n°6.783, de 16 de outubro de 1974) e 
não foram revogadas pelo diploma legal em comento que apenas inovou na 
questão da suspensão (perda temporária) de tais concessões.  

Ocorre que, como vimos anteriormente, o porte de arma é um direito do militar 
estadual assegurado pelo diploma legal estatutário recepcionado pela 
legislação federal vigente e não uma prerrogativa, o qual na prática restará 
igualmente suspenso, por via transversa, quando da decretação do 
afastamento em foco posto que sua identificação funcional (sentido amplo) 
deverá ser entregue ao órgão de recursos humanos da Corporação.  

Pondere-se que diferentemente das medidas acautelatórias constante dos itens 
7.1 e 7.3, nesta, os militares são suspensos das funções e não ocorre, a 
princípio, privação de qualquer bem sem o devido processo legal.  

O Chefe do Poder Executivo na Mensagem nº 239/2000, de 14/SET/00, ao 
remeter o então Projeto de Lei a Presidência do Poder Legislativo, justificou ser 
o afastamento das funções "... medida extremamente salutar por propiciar mais 
justiça nas investigações e no julgamento, encontrando tal providência espeque 



constitucional nos princípios, da moralidade, legalidade, publicidade e 
impessoalidade, verdadeiros axiomas da Administração Pública..."  

Em sendo o princípio constitucional da presunção de inocência uma garantia 
processual penal destinada à guarda do status libertatis do cidadão e não das 
prerrogativas funcionais de servidores, advogo que o art. 14 não colidi com tal 
direito fundamental, porquanto nem mesmo as espécies de prisões provisórias 
(temporárias, em flagrante, por pronúncia e por sentenças condenatórias sem 
trânsito em julgado) o violam consoante a Súmula 9 do Superior Tribunal de 
Justiça em cuja inteligência: "A exigência da prisão provisória, para apelar, não 
ofende a garantia constitucional da presunção de inocência".  

9. CONCLUSÃO:  

Da interpretação teleológica do art. 1º e 2° da Lei no 7.170, de 14 de dezembro 
de 1983, depreende-se que para caracterizar crime contra a segurança 
nacional, mister se faz que a ação do agente ativo lesione ou exponha a perigo 
de lesão:  

1. A integridade territorial e a soberania nacional;  

2. O regime representativo e democrático, a Federação e o Estado de 
Direito;  

3. Apessoados chefes dos Poderes da União. e que;  

4. Leve-se em conta a motivação e os objetivos do agente;  

5. A lesão real ou potencial aos bens jurídicos supra, mesmo quando 
igualmente previsto como crime nos Códigos Penais Comum e Militar ou 
em leis especiais.  

Por conseguinte, o porte de anta de fogo "privativa" das Forças Armadas por 
militares estaduais não se caracteriza, em tese, crime político a ensejar a 
aplicação da Lei de Segurança Nacional por parte da Autoridade de Policia 
Judiciária Federal, e sim o crime tipificado no § 2º do art. 10 da Lei no 9.437, de 
20 de fevereiro de 1997, de competência da autoridade correlata estadual. É 
necessário para aplicação daquela lei o encadeamento de atos e fatos dos 
seus art. 1° e 2°.  

Isto posto há de se concluir que a competência para lavratura do Auto de 
Prisão em Flagrante Delito dos militares estaduais encontrados com arma de 
foge ou acessórios de uso proibido ou restrito, de folga, enquadrados nos 
verbos nucleares do caput do art. 10 da Lei n° 9.437, de 20 de fevereiro de 
1997 é do Delegado de Polícia com circunscrição sobre o local do crime, ex vi 
do art. 301 do Código de Processo Penal.  



De serviço e não sendo tal armamento ou acessório da dotação orgânica da 
PMPE, a competência é do respectivo comandante, oficial de serviço ou 
autoridade correspondente, nos termos dos art. 243, § único do art. 244 e 245 
do Código de Processo Penal Militar.  

Dentro de uma interpretação lógica e sistemática da legislação aplicada à 
matéria impõe-se concluir que para os Oficiais das Polícias e Bombeiros 
Militares exercerem o direito de portarem armas, bastam comprovar sua 
condição e o respectivo registro da arma, por meio da cédula de identidade 
institucional e do certificado de registro, enquanto que para as praças é 
condictio sitie qua non comprovarem, além da sua condição e daquele registro, 
o atendimento das restrições impostas pelos respectivos Comandantes, 
materializada pelos cartões de autorizações os quais, por economicidade, 
devem incluir o registro.  

Entendimento não compartilhado pelo Comando Geral da PMPE que no âmbito 
de sua competência regulatória decorrente da alínea "m" do art. 49 da Lei n° 
6.783/74 c/c o art. 27 e § 2º do art. 28 do Decreto ir 2.222/97 reiterou no 
parágrafo único do art. 18 da Portaria n°036, de 08/JAN/01, que com a 
apresentação da Carteira de Identidade o servidor militar poderá portar uma 
arma de fogo.  

O procedimento adotado pelos vigilantes de impedirem o acesso dos Policiais 
Militares portando armas de fogo no interior dos estabelecimentos bancários, 
ou mesmo desarmá-los, até confirmação das suas respectivas identificações 
junto aos Coordenadores de Operações do COPOM, não tem qualquer amparo 
legal na legislação pátria e devem ser responsabilizados.  

Tal morins operandi caracteriza, em tese, o crime de constrangimento ilegal 
tipificado no art. 146 do Código Penal, apenado com detenção de 3 meses a 1 
ano , ou multa, a ensejar a lavratura do competente Termo Circunstanciado de 
Ocorrência tratado na Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995.  

Maximizando, em sendo o exercício da atividade de polícia administrativa 
(essencialmente preventiva) exclusiva dos órgãos e agentes da Administração 
Pública há de se concluir pela usurpação de função pública tipificado no art. 
328 do mesmo diploma legal, desta feita, apenado com detenção de 3 meses a 
2 anos , e multa a exigir a prisão em flagrante delito dos vigilantes.  

Ao fim e ao cabo, marcho cadenciado de cerra fila, com o entendimento da 
Juíza-Auditora da Justiça Militar da União e membro do Instituto Brasileiro de 
Ciências Criminais, Maria Lúcia Karam, em artigo "Porte de Arma: A 
Irracionalidade da Solução Penal" publicado na home page 
http://www.amperj.org.br.:  

" ...A crença na reação punitiva, a legitimar o 
crescente poder do Estado de punir aprofunda a 



irracionalidade do modelo penal, à intrínseca 
inidoneidade da sanção penal para resolver 
conflitos e à sua característica de infligir dor 
somando-se as aberrações de diplomas legais, 
produzidos às pressas, sem o mínimo cuidado 
técnico, centrados no caráter publicitário 
intensificador da venda do sistema penal como o 
produto destinado a fornecer a tranquilidade e a 
segurança almejadas..."  

Aliado ao do Procurador de Justiça Dartagnam Cadilhe Abilhoa, Coordenador 
Criminal do Ministério Público do Paraná, citado por Jorge de Casar de Assis 
no livro Lições de direito para a atividade policial militar, 4° ed. Curitiba: Juruá, 
1999, p. 78:  

"vinda ao mundo jurídico sob o signo da dúvida, a 
Lei 9.437. de 20 de fevereiro de 1997, que trata da 
criminalização do porte ilegal de arma, deve ser 
alvo de algumas considerações. E mais um 
exemplo. no Brasil hodierno, de um diploma legal 
mal elaborado e, para dissecá-lo, são necessárias 
abordagens interpretativas, o que é de todo ruim, 
considerada a mais elementar técnica legislativa. 
Já de plano se vê, ao passo que visa desarmar a 
população - objetivo meritório - desarma por igual 
as policias estaduais, impedindo-as de usar 
armamento de real poder de fogo, único 
compatível com operações de combate ao crime 
que hoje se vale de armas altamente 
sofisticadas...".  
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